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RESUMO: Este ensaio teórico apresenta uma

refexão sobre como a inclusão digital pode

auxiliar os educandos da Educação de Jovens e

Adultos (EJA)a se incluíremsocialmente, apartir

daperspectiva da teoria institucional.Constatou-

se que os conhecimentos das tecnologias da

informação e da comunicação (TICs) e demais

habilidades no mundo digital implicam em um

maior volume de capital simbólico em dierentes

campos sociais atualmente. Isso faz com que a

exclusão digital possa ser compreendida como

uma potencial nova forma de controle social

por parte das classes dominantes. Assim, a

inclusão digital como uma das prioridades da

EJA tem o potencial de atenuar uma distribuição

signicativamente assimétrica dos dierentes

espectros do capital simbólico do mundo digital.

Desse modo, verica-se que é importante que

a inclusão digital seja uma das prioridades aos

educandosdaEJA,como formadeemancipação

considerando o atual arcabouço institucional.
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ABSTRACT: This theoretical essay presents

a refection about how the digital inclusion can

support the social inclusion of the students from

youth and adult education (YAE). This refection

is made from the standpoint of institutional

theory. It was veried that the knowledge o

information and communication technologies

(ICTs) and other skills related to digital world

implies on the higher level of symbolic capital

in the dierent social elds. It contributes to

understanding the digital exclusion as a potential

new way of social control by dominant classes.

Therefore, the priority of digital inclusion in YAE

can mitigate an asymmetric distribution of the

different symbolic capitals of the digital world.

Thus, it was observed that is important treating

the digital inclusion as a priority o YAE’s

students in order to emancipate them in the

current institutional framework.
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1 | INTRODUÇÃO

A Lei nº 9.394 de 1996 estabelece que a educação de jovens e adultos (EJA) é

aquela destinada a indivíduos que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no

ensino undamental e médio na idade própria (BRASIL, 1996). Em geral, de acordo

com Paiva e Sales (2013), os educandos da EJA são provenientes de camadas

historicamente oprimidas da sociedade. Nesse sentido, a educação para esses

indivíduos pode ser vista como uma ferramenta de empoderamento pessoal e um

meio para o desenvolvimento social e humano (UNESCO, 2016).

Contudo, é importante salientar que os educandos da EJA atuam em diferentes

campos sociais, sendo sujeitos às grandes instituições que permeiam suas vidas

cotidianas. Dessa forma, compreender o ambiente institucional é essencial para que

os educandos da EJA sejam capazes de se posicionar e defender seus interesses nos

diversos campos sociais e reduzir a sua assimetria de poder em relação aos agentes

dominantes. Dentre os aspectos a serem analisados no arcabouço institucional

atualmente, ressalta-se o advento das tecnologias da informação e da comunicação

(TICs) e o acesso ao ambiente digital. Assim, a exclusão digital desses educandos

pode ser empregada como uma nova forma de domínio e controle social pelas classes

dominantes nos dierentes campos sociais (LEMOS; COSTA, 2005).

Diante do exposto, este ensaio teórico visa apresentar uma refexão sobre como a

inclusão digital pode auxiliar os educandos da EJA a se incluírem socialmente, a partir

da perspectiva da teoria institucional. Esse trabalho está segregado em seis seções

(contando com esta introdução). Nas seções 2, 3 e 4 são apresentados conceitos

essenciais para compreensão do estudo. Por sua vez, na seção 5, destaca-se uma

refexão sobre o papel da EJA como indutora da inclusão digital e, consequentemente

social, de seus educandos. Por m, as considerações nais são apresentadas na

seção 6, seguidas das referências.

2 | EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

A EJA, no Brasil, é uma modalidade de ensino com demandas particulares

e que atende uma população que, além de historicamente excluída, é marcada

pela diversidade e cruzada por múltiplas tensões (PAIVA; SALES, 2013). Assim, a

homogeneização dos sujeitos da EJA vem sendo desaada. Essa questão começa a

se tornar visível no campo da EJA, sendo incorporado ao Documento Base Nacional

Preparatório à VI Conerência Internacional de Jovens e Adultos (CONFINTEA). Esse

documento arma a heterogeneidade e a diversidade dos sujeitos, nesse sentido:

A EJA volta-se para um conjunto amplo e heterogêneo de jovens e adultos

oriundos de diferentes frações da classe trabalhadora. Por isso, é compreendido

na diversidade e multiplicidade de situações relativas às questões étnico-racial, de

gênero, geracionais; de aspectos culturais e regionais e geográcos; de orientação
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sexual; de privação de liberdade; e de condições mentais, ísicas e psíquicas –

entendida, portanto, nas diferentes formas de produção da existência, sob os

aspectos econômicos e culturais. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008, p. 13).

A EJA pode ser entendida como “um campo de práticas e refexão que

inevitavelmente transborda os limites da escolarização em sentido estrito” (DI PIERRO;

JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 58). Diante da reerida citação pode-se perceber que a

educação vai muito além do contexto escolar, pois ela ocorre nos espaços sociais dos

sujeitos durante o seu cotidiano e durante toda a sua vida.

De acordo com Dayrell (2007), na EJA, fala-se em educação, e não em ensino,

como nos ocorre na educação básica. Ademais, na EJA, dá-se nome aos sujeitos a

quem se destina (jovens e adultos), ao contrário das outras modalidades que nomeiam

o seu lugar na estrutura educacional. Ao se usar o termo “educação”, entende-se que

a EJA sempre foi muito mais ampla que o ensino, não se reduzindo à escolarização, à

transmissão de conteúdo, pois esses sujeitos estão situados num determinado tempo

da vida, possuindo características próprias, pelo lugar que ocupam, pelas realidades

que vivem e por apresentarem demandas e necessidades especícas.

Ressalta-se que jovens, adultos e idosos sempre estiveram presentes na

Educação de Adultos. Analisando por essa perspectiva, Coura (2007), por exemplo,

buscou saber os motivos pelos quais pessoas idosas interromperam ou nunca deram

início aos seus estudos quando eram crianças e adolescentes, assim como quais foram

as motivações que os levaram de volta à instituição depois de tantos anos fora dela

ou sem nunca tê-la frequentado. A referida autora aponta que devido à não existência

de escolas públicas e a problemas de ordem nanceira e amiliar esses sujeitos não

puderam concluir ou iniciar seus estudos quando eram crianças e adolescentes. No

entanto eles voltam à escola para realizar o sonho ou o desao que os acompanha

desde a infância: estudar. Depois de tantos anos, a escola é também para eles um

lugar de socialização e frequentar a escola os levou a maior desinibição, fazendo

com que se tornassem mais atuantes no grupo familiar e social em que vivem e, além

disso, promoveu uma melhoria na autoimagem dos mesmos.

Em relação aos jovens, Silva (2010) ressalta que os motivos que os trazem de

volta à escola, que abandonaram, são outros. Segundo esse autor, muitos jovens

são atraídos para a escola pela oportunidade de trabalho, por exigência imposta pelo

mercado de trabalho e até mesmo por exigência das empresas nas quais esses jovens

trabalham (muitas empresas buscam conseguir certicados de qualidade que exigem

um nível educacional mínimo para todos os seus funcionários). Dessa forma, muitos

retornam pela necessidade e pela oportunidade de construírem seus conhecimentos

e partilharem saberes na EJA.

No que se reere aos adultos, Santos (2003) também vericou as causas e

motivações que os excluem e/ou os reinserem na escola. De acordo com a autora, os

adultos usualmente interrompem os estudos por questões nanceiras, por diculdade
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de conciliar trabalho e estudo, ou mesmo devido à própria diculdade de acompanhar

os estudos e/ou ao desânimo que essa atividade provoca.

Segundo Cunha Júnior e Araújo (2013), os jovens e os adultos que dão

continuidade ao seu processo de escolarização têm maior acesso à informação e

ao conhecimento. Tornam-se capazes de se protegerem de doenças sexualmente

transmissíveis, de garantirem a sua seguridade social, de intervirem politicamente em

suas comunidades e de acompanharem os processos tecnológicos da inormação e

da comunicação, exercendo sua participação cidadã de forma ativa e plena.

Ademais, em outro estudo, Silva (1999) ressalta a importância da informática na

vida dos jovens que participam de projetos educativos desenvolvidos por Organizações

não-governamentais (ONGs). Ele enfatiza a importância crescente dos espaços não-

ormais de educação e a relevância das práticas educativas dialógicas, principalmente

pelo ato da crescente infuência das tecnologias da inormação e da comunicação

(TICs) sobre os processos educativos.

3 | INCLUSÃO DIGITAL COMO FORMA DE INCLUSÃO SOCIAL

Na EJA, o quadro é bastante complexo, quando se pensa em inclusão digital.

Nessa modalidade, encontram-se adultos e idosos, historicamente excluídos do direito

à educação e com seu direito à participação social em risco por não terem acesso a

conteúdo e serviços do universo digital. Uma vez que as TICs estão cada vez mais

presentes na sociedade contemporânea, as pessoas usualmente vivem cercadas

por informações que estão disponíveis em diversos suportes, atendendo há várias

demandas de um mundo globalizado.

Tem-se a presença das TICs em todas as esferas da vida cotidiana: em casa,

no trabalho, na escola, nos bancos. Assim, pode-se dizer que vivemos atualmente na

Sociedade da Informação. Para Castells (1999), o termo Sociedade da Informação é

usado normalmente para denir o novo contexto em que vivemos, no qual todas as

atividades humanas estão cada vez mais dependentes das inraestruturas eletrônicas

da informação.

Nesse sentido, Lemos e Costa (2005) destacam que a conguração dessa nova

sociedade remete às necessidades política, social e cultural de inclusão de grande

parte da população mundial à era da informação, originando o que é denominado de

“inclusão digital”, cujo objetivo é combater uma nova forma de domínio e controle social

causado pela exclusão digital. Ou seja, tem-se que a exclusão social hoje perpassa a

questão da exclusão digital.

Freire (1979) faz importantesobservaçõessobreo termomarginalidadequepodem

também aplicar-se ao conceito de exclusão social. A existência de marginalizados,

não é por opção. E sim por estes serem vítimas de uma violência que os expulsam

do sistema. Na realidade, são violentados, mas estão sempre “dentro da realidade
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social, como grupos ou classes dominadas, em relação de dependência com a classe

dominante” (Freire, 1979, p. 47).

Nessecontexto, voltandooolharparaaviolênciae tambémparaadesumanização,

ambas próprias da sociedade de classe, reere-se ao homem marginalizado como

“excluído do sistema social” (FREIRE, 2001, p. 74). Ademais, como arma Silveira

(2003, p. 44-45), “incluir digitalmente é um primeiro passo para a apropriação das

tecnologias pelas populações socialmente excluídas com a nalidade de romper com

a reprodução da miséria”.

Atualmente, oBrasil possui 57,7milhões de pessoas commais de 18 anos que não

frequentam a escola e que não têm o Ensino Fundamental completo. Este expressivo

número revela uma necessidade urgente de se observar a trajetória da EJA, para

detectar suas deciências e desaos, a m de construir caminhos que possibilitem

a superação do analfabetismo, por meio da oferta de uma educação que estimule

à autonomia dos educandos e a superação da visão compensatória que cerca esta

modalidade (GADOTTI, 2014).

É importante destacar que, já em 1958, quando aconteceu o II Congresso

Nacional de Educação de Adultos, no Rio de Janeiro, a delegação de Pernambuco

– da qual Paulo Freire fazia parte – ganhou destaque no congresso, pois defendeu

a ideia de que o problema do analfabetismo no Nordeste não era simplesmente uma

questão educacional.

Segundo Fávero (2005, p.5) “era a miséria da população que gerava o

analfabetismo. Ou se enfrentava a miséria da população ou não tinha nenhum sentido

enfrentar o analfabetismo”. A partir daí, ganha corpo uma concepção de educação

de adultos que trata o educando como sujeito do próprio ato de aprendizagem, de

modo que ele é quem deve assumir a posição de responsável pela construção da sua

própria realidade de maneira crítica e refexiva. Nessa perspectiva o próprio papel do

educador muda. É estabelecida uma relação de igualdade com o educando, permeada

pela dialogicidade inerente ao processo educativo verdadeiramente transformador.

Atualmente, tem-se que, além do conhecimento das TICs, é necessário que

esses sujeitos saibam utilizá-las com uma postura crítica (competências e habilidades)

rente ao ato de ler e escrever sobre o que é produzido e circula no mundo eletrônico.

Duarte (2009, p. 1002) destaca que “o comportamento no uso da informação consiste

nas ações físicas e mentais envolvidas na incorporação da informação encontrada ao

repertório de conhecimento do sujeito”.

4 | TEORIA INSTITUCIONAL

Carvalho, Vieira e Silva (2012, p. 474) ressaltam que “no Brasil, a teoria

institucional vem sendo crescentemente adotada como base para estudos empíricos

desde o nal dos anos 1980, por pesquisadores e grupos de pesquisa espalhados
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pelas diversas regiões do país”. Os referidos autores ressaltam que tal teoria tem

sido capaz de oerecer compreensões alternativas e úteis para enômenos sociais em

épocas e contextos distintos. Por sua vez, Hodgson (2006) arma que as instituições

são as estruturas mais importantes da vida social, pois fazem com que essa vida

aconteça.

Para melhor compreender as instituições, é importante discutir aspectos da

construção social da realidade, tal como apresentada por Berger e Luckman (2014). De

acordo com os referidos autores, os indivíduos existem em uma relação dialética com

a sociedade e, por meio desse câmbio dialético, os indivíduos denem sua realidade

social ao mesmo tempo em que a sociedade dene os indivíduos.

Sob a perspectiva de Berger e Luckman (2014), Baumer e Tomlinson (2005)

ressaltam que o indivíduo tende a identicar suas experiências individuais na sociedade

como uma realidade objetiva, ou seja, como uma realidade externa real (tal como

a natureza – reicação). Por outro lado, simultaneamente o indivíduo compreende

também a realidade social sob uma perspectiva subjetiva, ou seja, a partir de suas

experiências prévias e o ambiente social que o circunda (BAUMER; TOMLINSON,

2005). Ainda de acordo com Baumer e Tomlinson (2005), quando a realidade individual

subjetiva é conrmada pelas ações dos outros, quando um indivíduo tem a mesma

concepção de sua sociedade, o mesmo é um membro da sociedade.

Nesse contexto, é interessante apresentar alguns conceitos apresentados por

Bourdieu (1989). Segundo este autor, na linha do exposto por Baumer e Tomlinson

(2005), a objetividade dos sentidos do mundo, dene-se pela concordância das

subjetividades estruturantes. Bourdieu (1989) apresenta conceitos relacionados ao

campo social. Este pode ser compreendido como “microcosmos” sociais, que possuem

objetivos e interesses especícos – capitais –, que são tanto instrumentos quanto

objetos de disputa. Um campo social é mais fortemente estabelecido quanto mais

autonomia e maior capital simbólico or acumulado por seus membros. Souza Filho

et al. (2013) salientam que o capital simbólico pode ser dividido em: (a) econômico –

recursos econômicos e atores de produção, como renda, patrimônio, bens e trabalho;

(b) capital cultural – conhecimento, habilidades e informações detidas; e (c) capital

social – redes de contatos e acessos sociais que um indivíduo possui. Natt e Ichikawa

(2013, p. 161) armam que:

De acordo com a distribuição e o volume de capital que os agentes possuem e que

ocorre a sua caracterização. Esses agentes, por sua vez, determinam a estrutura do

campo com intensidade proporcional ao seu peso, que é dependente do peso de

todos os outros agentes inseridos no campo. Assim, todo o espaço exerce pressão

entre os agentes, e essa pressão da estrutura é mais sentida por eles, quanto mais

frágil for seu peso em relação aos demais.

Para se compreender melhor o comportamento de um indivíduo no campo

social, é importante também a denição de habitus. Souza Filho et al. (2013, p. 673)
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destacam o habitus como “estruturas estruturadas que operam como estruturas

estruturantes, organizando as práticas e as representações dos indivíduos”. De acordo

com Rosa e Brito (2009), enquanto o campo representaria estruturas sociais, o habitus

representaria estruturas mentais. Esses autores complementam que o habitus fornece

simultaneamente um princípio de socialização e de individualização, ao sedimentar

no corpo do indivíduo uma história individual e grupal (em outras palavras, a estrutura

social transformada em estrutura mental). Rosa e Brito (2009) salientam que a dialética

entre as estruturas sociais (campos) e mentais (habitus) operam na reprodução de

posições naturalizadas – ou reicadas nos termos de Berger e Luckman (2014): a

doxa.

Conforme Bourdieu (1989), os campos sociais transformam e são transformados

pelos agentes a partir da ricção de suas orças mensuradas pelo capital simbólico.

Normalmente, há indivíduos que mais se beneciam do habitus em detrimento de

outros. De acordo com Rosa e Brito (2009), isso é possível a partir da violência

simbólica daqueles sobre estes últimos. A violência simbólica é uma espécie de

violência invisível (BOURDIEU, 1989). Rosa e Brito (2009) explicam que a violência

simbólica ocorre na interiorização da doxa por minorias historicamente oprimidas pela

distribuição assimétrica de poder, perpetuando barreiras simbólicas. Assim, tem-se

uma relação entre dominados e dominantes, que atuam conjuntamente na construção

de campos sociais. Bourdieu (1989) ressalta que, quanto mais os indivíduos se

dedicam as instituições vigentes, menos liberdade eles têm fora delas.

Peci (2006) arma que o conceito de instituição vem sendo empregado há muitos

anos em estudos sociológicos e organizacionais, porém, ainda é um dos conceitos

mais controversos, tanto em termos de concepção teórica quanto de aplicação prática.

Hodgson (2006) dene as instituições como sistemas de regras sociais estabelecidas

e prevalentes. Podem ser citadas como exemplos de instituições: a língua, os sistemas

de medidas, a legislação, as organizações etc. (Hodgson, 2006). Segundo Peci (2006,

p. 2)

Em sociedades civilizadas – caracterizadas pela mobilidade, isto é, a crescente

elaboração de técnicas e máquinas para a produção e o aumento da quantidade

e das opções de transporte e de comunicação –, a estrutura institucional das

comunidades torna-se mais complexa. As instituições crescem em número e

tornam-se mais especializadas em termos de função. Elas se sujeitam a um número

maior de contingências, consequência do aumento da mobilidade.

De acordo comHodgson (2006), as instituições também podem tanto constranger

quanto possibilitar um dado comportamento. Esse autor arma que a regulação,

nesse sentido, não seria sempre uma antítese da liberdade, mas, em alguns casos,

pode se tornar uma aliada. Conforme o referido autor, ao estruturar, constranger e

permitir comportamentos, as instituições têm o poder de moldar as capacidades e o

comportamento dos diferentes agentes de uma forma fundamental, sendo que isso
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ocorre a partir dos hábitos (um mecanismo-chave de transformação). Assim, tem-

se que as instituições envolvem um processo descendente de causação, agindo

em certo grau sobre os hábitos individuais de pensamentos e ações (HODGSON,

2006). Segundo Hodgson (2006), as instituições oferecem uma ligação entre o ideal

e o real, sendo que os conceitos de hábito e instituição podem ajudar a superar o

dilema losóco entre realismo e subjetivismo em ciências sociais. Nesse sentido, ator

e estrutura institucional, embora distintos, são conectados em um círculo de interação

mútua e interdependente (HODGSON, 2006).

Apesar da potencial perenidade das instituições e da manutenção do poder dos

agentes que dela se beneciam, as mesmas se mostram dinâmicas ao longo do tempo.

De acordo Stefani, Lima e Dourado (2014), os campos sociais têm estruturas que se

mantêm estáveis por algum tempo, até que sejammodicados por situações e pessoas

que aceitem desaá-las, podendo vir de ora ou de dentro do campo. Essas autoras

ressaltam que para que alterações nas instituições sejam realizadas, é necessária

uma habilidade social, ou seja, a capacidade de motivar outros a tomar parte em uma

ação coletiva, o que pode partir de uma pessoa ou um grupo.

É importante destacar que Stefani, Lima e Dourado (2014) ressaltam que

a mudança nos campos sociais pode ocorrer a partir da Educação. Esta pode dar

suporte a agentes e grupos a enrentarem, apesar das diculdades, o poder vigente e

mantenedor de instituições que os oprimam ou constranjam. Enfatizando a habilidade

social necessária, Bourdieu (1989) ressalta que um indivíduo pode até se revoltar

contra a violência simbólica, contudo, sozinho ele não terá condições de alterar a

situação.

5 | INCLUSÃO DIGITAL DOS EDUCANDOS DA EJA

Pode-se dizer que asTICs têmalterado sistematicamente diversas facetas da vida

humana nas últimas décadas, ampliando complexidade da estrutura institucional das

comunidades. De modo geral, isso se deve ao potencial fornecido por tais tecnologias,

especialmente depois da popularização da internet, no ambiente brasileiro nos anos

2000, de acessos mais rápidos a informações e redes sociais. Usando um termo de

Berger e Luckman (2014), o conhecimento das TICs passou um aspecto importante de

nossa “vida cotidiana”. Diante disso, pode-se dizer que o mundo digital se consolidou

de forma relevante no arcabouço institucional de nossa sociedade, alterando

signicantemente a interação dos agentes e a orma como estes se comportam, indo

ao encontro do conceito de instituição de Hodgson (2006).

Nesse sentido, os conhecimentos das TICs e demais habilidades no mundo

digital implica em ummaior volume de capital simbólico nos dierentes campos sociais.

Nesse caso, não se trata apenas de capital cultural de acordo com a denição de Souza

Filho et al. (2013), mas também capital social – diante do potencial maior número de
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redes de contatos e acessos pessoais do indivíduo –, e do capital econômico – devido

à maior potencial de geração de riqueza do indivíduo (oportunidades de carreira,

emprego, negócios etc.).

Enfocando a EJA no Brasil, temos que, tal como destacado pelo Ministério da

Educação (2008) e por Paiva e Sales (2013), seus educandos são majoritariamente

ligados a uma população de diferentes frações da classe trabalhadora, que é marcada

pela diversidade, cruzada por múltiplas tensões e historicamente excluída. Trata-

se, assim, de uma série de indivíduos que constantemente sofrem com a violência

simbólica – na perspectiva de Bourdieu (1989) – em dierentes campos sociais aos

quais têm acesso de orma usual, devido ao baixo estoque de capital simbólico que

possuem.

Diante da institucionalização do mundo digital, acessível pelas TICs, esse pode

ser outra onte de violência simbólica contra indivíduos que não a assimilem. Nesse

sentido, Lemos e Costa (2005) ressaltam que a exclusão digital tende a levar a uma

nova forma de domínio e controle social por parte das classes dominantes. Estas, ao

obterem mais facilmente acesso ao mundo digital tendem a acumular maior capital

simbólico e a terem maior proeminência sobre os indivíduos que usualmente azem

parte dos educandos da EJA, tornando os campos sociais mais adequados aos

interesses dos já dominadores.

Dessa forma, como parte da educação de indivíduos usualmente excluídos de

diversos campos sociais, seria importante que a EJA congregasse a inclusão digital

como uma de suas prioridades nos dias de hoje. A ideia seria impedir uma distribuição

muito assimétrica do capital simbólico do mundo digital, de orma a garantir que

os educandos dessa modalidade de educação também consigam lutar pelos seus

interesses nos diversos campos sociais nos quais as TICs sejam valorizadas.

No caso das pessoas idosas que fazem parte da EJA, por exemplo, Coura (2007)

ressalta que a volta aos estudos permite que os mesmos se tornem mais desinibidos e

mais atuantes no seu grupo social. Com o advento das TICs, para ter mais atuação nos

campos sociais, as pessoas idosas tendem a ter que serem cada vez mais incluídas

digitalmente. No caso dos jovens, Silva (2010) arma que muitos retomam os estudos

devido a pressões no mercado de trabalho. Contudo, observa-se uma tendência de

que as prossões “mais qualicadas” exigirem cada vez mais conhecimento do mundo

digital, além o ato de que muitas prossões de caráter mais operacional terem sido

sistematicamente substituídas pelamaiormecanização. Tal situação também reforçaria

a importância da inclusão digital na EJA. Por m, Santos (2003) evidencia que muitos

adultos têm diculdade em voltar aos estudos, devido ao desânimo. Contudo, ao lidar

com inclusão digital, um aspecto tão inerente da vida cotidiana desses educandos,

a EJA pode contribuir para aumentar a probabilidade da continuidade da educação

desses indivíduos.

Com base no exposto, com o contínuo advento e expansão das TICs, tem-se

que a inclusão digital dos educandos da EJA tende a ser cada vez mais importante
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na inclusão social dos mesmos. Isso reorça a armação de Silveira (2003) no início

deste século, que destacou que incluir digitalmente os indivíduos é um primeiro passo

para que populações socialmente excluídas rompam com a reprodução da miséria. A

educação, como armam Steani et al. (2014), pode dar suporte a agentes e grupos

excluídos (tal como os educandos da EJA) a enfrentarem o poder vigente emantenedor

de instituições que os oprimam ou constranjam. Além disso, Hodgson (2006) ressalta

que uma instituição pode não apenas constranger, mas também libertar, desde que os

indivíduos consigam agir para garantir seus interesses. Assim, a inclusão digital tem

o potencial de possibilitar aos educandos da EJA se libertarem, pelo menos em parte,

da histórica dependência dos grupos dominantes, tal como apresentado por Freire

(1979).

6 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio teórico apresentou uma refexão sobre como a inclusão digital pode

auxiliar os educandos da EJA a se incluírem socialmente, a partir da perspectiva da

teoria institucional. Com base na discussão ao longo do trabalho, vericou-se que é

importante que a inclusão digital seja uma das prioridades aos educandos da EJA,

como forma de emancipação na sociedade atual, devido à crescente dependência das

TICs e a sua incorporação na vida cotidiana de nossa sociedade.

Constatou-se que os conhecimentos das TICs e demais habilidades no mundo

digital implicam emummaior volume de capital simbólico nos dierentes campos sociais

atualmente. Tal situação faz com que a exclusão digital possa ser compreendida como

uma potencial nova forma de controle social por parte das classes dominantes. Uma

vez que os educandos da EJA são majoritariamente ligados a diferentes frações da

classe trabalhadora, marcada pela diversidade e historicamente excluída, a exclusão

digital pode signicar uma nova orma de violência simbólica nos diversos campos

sociais em que atuam cotidianamente.

Assim, a inclusão digital como uma das prioridades da EJA tem o potencial de

atenuar uma distribuição signicativamente assimétrica dos dierentes espectros do

capital simbólico do mundo digital. Ao garantir uma distribuição de capital simbólico

minimamente equânime entre os educandos da EJA, esses poderiam usar melhor

seu poder de agência no intuito de defender seus interesses nos distintos campos

sociais em que atuam, independentemente da faixa etária desses educandos e de

suas usuais prioridades.

Desse modo, espera-se que a inclusão digital dos educandos da EJA infuencie

positivamente sua inclusão social, impedindo que aquela se torne mais uma fonte de

violência simbólica contra tais educandos, mas, sim, uma das variáveis que auxiliem a

subverter (ou atenuar) seu contexto de exclusão histórica.
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